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"Particulares 
têm subsídio" 

A "tática da diluição ou de despista-
mento" norteou a elaboração do progra-
ma oficial para educação, na opinião do 
professor Luís Antônio Cunha, da Fa-
culdade de Educação da Universidade 
Federal Fluminense e autor de vários 
livros sobre a universidade. "Essa tática 
consiste em todos apresentarem objeti-
vos com os quais não há do que discor-
dar, após um diagnóstico muito genéri-
co, permitindo ao ministro fazer o que 
quiser com os recursos destinados", defi 
ne Luís Antônio. 

Ele considera o plano mais atrasado 
que o do governo Sarney. "Embora com 
muitos: problemas de operacionalização, 
o' governo anterior voltou-se para pro-
blemas mais prementes das universida-
des, com os projetos Biblos -e Micros, que 
previam a aquisição de 488 mil títulos de 
livros eperiódicos e de mil computadores 
para as universidades brasileiras. No 
atual , plano, a renovação do acervo , bi-
bliográfico, calcanhar de aquiles de qual-
quer atualização do ensino e pesquisa, 
está diluída", justifica. 

Após "garimpar" com dificuldade no 
plano do governo algumas definições re-
lacionadas ao ensino superior, o profes-
sor critica a ênfase dada ao setor priva-
do, referindo-se ao Programa de 
Fomento das Atividades- de Ensino, Pes-
quisa e Extensão das 52 instituições fede 
rais de ensino superior, ao qual foram 
destinados Cr$ 500 milhões, e ao progra-
ma para beneficiar 29 instituições "não 
federais", que recebeu Cr$ 7,7 bilhões. 

"Usar o termo instituições não fede-
rais significa colocar na mesma categoria 
universidades como a USP ou a Uni-
carnp, estaduais, e centenas- de faculda-
des privadas de baixa categoria acadêmi 
ca, Assim, fica dissimulado o subsídio ao 
setor privado", diz.. Esse subsídio traduz-
se também, segundo Cunha, nos Cr$ 
62,4 bilhões destinados ao crédito educa-
tivo no ensino superior, contra os Cr$ 7 
bilhões reservados à manutenção das ins-
tituições federais. 

A questão da autonomia universitá-
ria também não fica clara, para Cunha. 
"O plano do governo menciona, no iní-
cio do texto, que a legitimação da auto-
nomia universitária vai depender do de-
sempenho das instituições, e nada é mais 
justo. Mas, corno ter bom desempenho 
sem recursos?", indaga. "A não ser que o 
governo pretenda que as universidades 
públicas se mantenham buscando recur-
sos no mercado, o que não acontece em 
nenhum lugar do mundo" supõe. Ele 
ressalta também que apesar de o plano 
do governo subordinar a autonomia uni-
versitária à avaliação de seu desempe-
nho, não apresenta qualquer programa 
de apoio a essa avaliação. 


